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Aniversariantes
Hoje: Mariluce Medeiros Machado (9ª 
Vara). Parabéns!

Desembargador Jatahy 
Júnior será empossado 
presidente do Coptrel 
na próxima segunda, 4

O presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral da Bahia (TRE-BA), desembar-
gador Jatahy Júnior, será empossado - 
na próxima segunda-feira (4/5) - gestor 
do Colégio de Presidentes dos Tribunais 
Regionais Eleitorais (Coptrel). A soleni-
dade ocorrerá, de forma inédita, por vi-
deoconferência, com início previsto para 
11h. O evento contará com transmissão 
ao vivo e interessados poderão acompa-
nhar por meio do site: coptrel.justicae-
leitoral.jus.br

Na ocasião, além do desembargador 
Jatahy Júnior, serão ainda empossados 
os desembargadores Cláudio Brandão 
de Oliveira (TRE-RJ) e Glauber Antônio 
Nunes Rêgo (TRE-RN), respectivamente 
vice-presidente e secretário.

Resolução Presi prorroga na Justiça Federal da 1ª Região
o regime de Plantão Extraordinário até o dia 15 de maio

A Resolução Presi 10164462, assina-
da no dia 28/04 pelo presidente do Tribu-
nal Regional Federal da 1ª Região I’talo 
Mendes prorrogou, no âmbito da Justiça 
Federal da 1ª Região, em parte, o regime 
de Plantão Extraordinário, instituído pela 
Resolução Presi 9985909, modificando 
regras de suspensão de prazos processu-
ais e dando outras providências. Confira:

Art. 1º FICA PRORROGADO para o 
dia 15 de maio de 2020 o prazo de vi-
gência da Resolução Presi 9985909, de 
20 de março de 2020, publicada em 23 
de março de 2020.

Parágrafo Único. O prazo previsto no 
caput  poderá ser ampliado ou reduzido, 
na formado artigo 1° da Resolução CNJ 
314 de 20 de abril de 2020.

Art. 2º Permanecem suspensos, du-
rante a vigência do regime de Plantão 
Extraordinário instituído pela Resolu-
ção CNJ 313 e pela Resolução Presi 
9985909, os prazos processuais dos 
processosque tramitam em meio físico 
(CPC, art. 313, VI).

Parágrafo único. No período de vi-
gência do regime de Plantão Judicial 
Extraordinário, fica garantida, nos pro-
cessos físicos, a apreciação das matérias 
mínimas estabelecidas no art. 4º da Re-
solução CNJ 313/2020 e no art. 3º da 
Resolução Presi 9985909, em especial, 
dos pedidos de medidas protetivas em 
decorrência de violência doméstica, das 
questões  relacionadas a atos praticados 
contra  crianças e adolescentes ou em ra-
zão do gênero.

Art. 3º Os processos que tramitam  
em meio físico poderão ser julgados  em 
ambiente eletrônico na modalidade de 
Sessão Presencial com Suporte em Ví-
deo, nos termos da Resolução CNJ 314 
e Presi 10118537.

Parágrafo único. Sem prejuízo do dis-
posto na Resolução Presi 9985909, para 
a prática de atos processuais de proces-
so físico que não esteja no Gabinete, o 
Relator poderá solicitar à Administração 
do Tribunal que providencie o traslado de 
autos físicos, quando necessário, para a 
realização de expedientes internos, ob-
servado o limite fixado no § 4º, do art. 2º 
da mesma Resolução.

Art. 4º Os processos judiciais e ad-
ministrativos em todos os graus de juris-
dição que tramitem em meio eletrônico 
terão os prazos processuais retomados, 
sem qualquer tipo de escalonamento, a 

partir do dia 4 de maio de 2020, sendo 
vedada a designação de atos presenciais.

§ 1º Os prazos processuais já inicia-
dos serão retomados no estado em que 
se encontravam no momento da suspen-
são, sendo restituídos por tempo igual ao 
que faltava para sua complementação 
(CPC, art. 221).

§ 2º Os atos processuais que eventu-
almente não puderem ser praticados pelo 
meioeletrônico ou virtual, por absoluta  
impossibilidade técnica ou prática a ser 
apontada por qualquer dosenvolvidos no 
ato, devidamente justificada nos autos, 
deverão ser adiados e certificados pelas 
coordenadorias processantes, no Tribunal, 
ou pela secretaria da vara ou da turma re-
cursal, no 1º grau de jurisdição, após de-
cisão fundamentada do magistrado.

§ 3º Os prazos processuais para apre-
sentação de contestação, impugnação ao 
cumprimento de sentença, embargos à 
execução e defesas preliminares de natu-
reza cível, trabalhista e criminal, inclusive 
quando praticados em audiência, e outros 
que exijam a coleta prévia de elementos 
de prova por parte dos advogados, defen-
sores e procuradores juntamente às partes 
e assistidos somente serão suspensos se, 
durante a sua fluência, a parte informar 
ao juízo competente a impossibilidade de 
prática do ato, sendo o prazo considerado 
suspenso na data do protocolo da petição 
com essa informação.

Art. 5º A realização de sessão de jul-
gamento em ambiente eletrônico obede-
ce à regulamentação da Resolução Presi 
10118537, para processos judiciais, 
e da Resolução Presi 10081909, para 
processos administrativos, no âmbito do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, e 
da Resolução Presi 8225667/2019, no 
âmbito das turmas recursais.

Parágrafo único. A realização das 
sessões de julgamento em ambiente 
eletrônico não se restringem às maté-
rias relacionadas no art. 3º da Resolu-
ção Presi 9985909, que não é exaustivo 
(Decisão na Consulta CNJ 0002337- 
88.2020.2.00.0000).

Art. 6º As audiências em primeiro grau 
de jurisdição realizadas por meio eletrô-
nico com suporte de vídeo devem con-
siderar as dificuldades de intimação de 
partes e testemunhas, realizando-se esses 
atos somente quando for possível a parti-
cipação, vedada a atribuição de respon-
sabilidade aos advogados e procuradores 
em providenciarem o comparecimento de 
partes e testemunhas a qualquer localida-
de fora de prédios oficiais do Poder Judi-
ciário para participação em atos virtuais.

Art. 7º Fica determinada a obriga-
toriedade da utilização de máscaras de 
proteção facial, a partir de 30 de abril 
de 2020, enquanto vigorar o estado de 
emergência constante no Decreto GDF 

40.475, de 28 de fevereiro de 2020, em 
todos os prédios do Tribunal e da Seção 
Judiciária do Distrito Federal, sem pre-
juízo das recomendações de isolamento 
social e daquelas expedidas pelas autori-
dades sanitárias.

§ 1º Os serviços de portaria dos ór-
gãos constantes do caput deverão orien-
tar a entrada e a permanência de pessoas 
que não estiverem utilizando máscara de 
proteção facial.

§ 2º Somente será admitida a não 
utilização da mascara quando o magis-
trado, o servidor ou o colaborador estiver 
em sua mesa de trabalho com afasta-
mento de 2 metros de outra pessoa.

§ 3º Para as demais seções e sub-
seções judiciárias da 1ª Região, fica re-
comendada autilização de máscaras de 
proteção facial e outras medidas determi-
nadas pelas autoridades locais.

Art. 8º No período de vigência desta 
Resolução, ficam mantidas, no que cou-
ber, as medidas já adotadas pela Justiça 
Federal da 1ª Região a seguir enumera-
das:

I – Resolução Presi 9953729, de 17 
de março de 2020 — Estabelece medi-
das temporárias de prevenção e redução 
dos riscos de disseminação e contágio do 
coronavírus, causador da COVID-19, na-
Justiça Federal da 1ª Região;

II – Resolução Presi 9985909, de 
20 de março de 2020 — Dispõe, no 
âmbito da Justiça Federal da 1ª Região, 
sobre o regime de Plantão Extraordiná-
rio, e amplia medidas temporárias de 
prevenção eredução dos riscos de dis-
seminação e contágio pelo Corononaví-
rus - Covid-19;

III – Resolução Presi 10008471, 
de  24 de março de 2020 — Dispõe 
sobre o horário do Plantão Extraordiná-
rio estabelecido pela Resolução Presi 
9985909/2020 e dá outras providên-
cias;

IV – Resolução Presi 10081909, de 
7 de abril de 2020 — Regulamenta, 
no âmbito do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região, os julgamentos virtuais 
de processos administrativos, disciplina 
seus procedimentos e dá outras provi-
dências;

V – Resolução Presi 10118537, de 
27 de abril de 2020 — Regulamenta, 
no âmbito do Tribunal Regional Federal 
da  1ª Região, as sessões de julgamentos 
em  ambiente eletrônico de processos ju-
diciais, disciplina seus procedimentos e 
dá outras providências;

VI – Portaria Presi 10010993 — Re-
gulamenta o peticionamento no plantão 
ordinário e durante o regime de plan-
tão extraordinário no âmbito da 1 a 
Região, de que trata a Resolução Pre-
si9985909/2020.

Parágrafo único. Ficam prorrogados 
todos os afastamentos preventivos já au-
torizados paraque continuem produzindo 
efeito no caso de permanecerem inaltera-
das as condições que os ensejaram.

Art. 9º Os casos omissos serão deci-
didos pelo presidente do Tribunal, ten-
do comoreferência as Resoluções CNJ 
313/2020 e 314/2020.

Art. 10. Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação, produ-
zindo efeitos a partir de 1º de maio de 
2020, e terá eficácia até 15 de maio de 
2020.

A Resolução Presi 10164462 foi 
assinada considerando, entre outros fa-
tores, a Resolução CNJ 314, de 20 de 
abril de 2020, que  prorroga, no âmbi-
to  do Poder Judiciário, em parte, o re-
gime instituído pela Resolução 313, de 
19 de março de 2020, modifica as re-
gras desuspensão de prazos processuais 
e dá outras providências, assim como a 
persistência da situação de emergência 
em saúde pública e a consequente ne-
cessidade de prorrogação do regime de 
Plantão Extraordinário e outras medidas 
temporárias de prevenção ao contágiope-
lo novo coronavírus (COVID-19).


